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CONSELHO DE MINISTROS 
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de 12 de Novembro 

N o âmbi to d o c o m b a t e à pobreza absoluta e e x c l u s ã o soc ia l , 
o G o v e r n o tem v indo a e m p r e e n d e r e s f o r ç o s c o m vista a d igni -
f i c a r as p e s s o a s i d o s a s e a a s s e g u r a r a p r o t e c ç ã o e o p l e n o 
e x e r c í c i o d o s d ire i tos h u m a n o s f u n d a m e n t a i s q u e a s s i s t e m a 
e s t e extracto da popu lação vulneráve l . 

T o r n a n d o - s e n e c e s s á r i o adoptar m e d i d a s q u e permi tam a 
in tervenção organizada, c o o r d e n a d a e articulada d o s d i ferentes 
o r g a n i s m o s d o E s t a d o , da s o c i e d a d e e d a s c o m u n i d a d e s n o 
d o m í n i o d o a t e n d i m e n t o às p e s s o a s i d o s a s , a través d o es ta-
b e l e c i m e n t o de princípios , o b j e c t i v o s e estratégias , 

N o uso da facu ldade que lhe é confer ida pela al ínea e ) d o 
n ° 1 d o artigo 153 da Const i tu ição , o C o n s e l h o de Minis tros 
determina 

U n i c o É aprovada a Pol í t ica para a P e s s o a Idosa e a Estra-
tégia da sua I m p l e m e n t a ç ã o , e m a n e x o à presente R e s o l u ç ã o 
e da qual e parte integrante 

Aprovada pe lo C o n s e l h o d e Minis tros . 

Publ ique-se 

O Primeiro-Minis tro . Pascoal Manuel Mocumbi. 

Política para a Pessoa Idosa e Estratégia 
da sua Implementação 

Introdução 

1. A Pol í t i ca para a P e s s o a Idosa e Estratégia da sua Imple -
m e n t a ç ã o const i tui u m instrumento n o qual e s t ã o inseridas as 
l inhas mestras traduzidas e m pr inc íp ios , o b j e c t i v o s e es tratégias 
d e f i n i d o s p e l o G o v e r n o , v i s a n d o a o r i e n t a ç ã o d o s d i f e r e n t e s 
o r g a n i s m o s d o Estado , das o r g a n i z a ç õ e s da s o c i e d a d e c iv i l e 
das c o m u n i d a d e s , n o quadro d o s e s f o r ç o s q u e e m p r e e n d e m no 
a t e n d i m e n t o às p e s s o a s idosas . 

2 . A d e f i n i ç ã o d e pr inc íp ios , o b j e c t i v o s e e s tra tég ias c o m 
v i s t a a a s s e g u r a r a c o o r d e n a ç ã o e a r t i c u l a ç ã o d o s d i v e r s o s 
a c t o r e s q u e i n t e r v ê m n o a t e n d i m e n t o às p e s s o a s i d o s a s t em 
c o m o f u n d a m e n t o de base a c o n v i c ç ã o d e q u e o s p r o b l e m a s 
q u e a f e c t a m es ta c a m a d a da p o p u l a ç ã o v u l n e r á v e l a p e n a s 
p o d e r ã o ser c o l m a t a d o s mediante o e n v o l v i m e n t o d e todos o s 
m o ç a m b i c a n o s . 

3 . C o m efeito, , o s principais p r o b l e m a s q u e a f ec tam as pes-
s o a s idosas e m M o ç a m b i q u e são , entre outros , o s seguintes: 

o ) O d e f i c i e n t e r e c o n h e c i m e n t o d o s e u va lor na s o c i e -
dade , apesar d o importante papel que d e s e m p e n h a m , 
c o m o repos i tór io s da e x p e r i ê n c i a e t r a n s m i s s o r e s 
d e tradições , d e va lores morais e culturais à s novas 
gerações ; 

b) A preva lênc ia d e m a n i f e s t a ç õ e s d e a b u s o e n e g l i g ê n -
cia , caracterizadas pela falta d e respei to , int imidação, 
v i o l ê n c i a f í s i c a e p s i c o l ó g i c a , h u m i l h a ç ã o , aban-
d o n o e os trac ização famil iar; 

c ) A g e n e r a l i z a ç ã o d a t e n d ê n c t a d e a c u s a r as p e s s o a s 
i d o s a s d e fe i t içar ia , c u l m i n a n d o mui tas v e z e s e m 
a g r e s s õ e s f í s i cas , m a u s tratos q u e inc luem a e x p u l -
são d o s e i o famil iar e da c o m u n i d a d e , a c o n f i s c a ç ã o 
o u destruição de s e u s b e n s m ó v e i s o u i m ó v e i s , -bem 
c o m o n o assass inato , a t ing indo part icularmente as 
mulheres idosas; 

cl) A fa l ta d e a c e s s o a o s c u i d a d o s d e s a ú d e b á s i c o s , à 
água potável , à a l imentação adequada, ao vestuário. 
a o transporte e à habi tação c o n d i g n a ; 

e) A falta de amparo. aporo moral e p s i c o l ó g i c o ao nível 
famil iar e comunitár io , 

J) A v io l ênc ia sexual , traduzida e m v i o l a ç õ e s de mulheres 
idosas; 

g) A vulnerabi l idade à cr iminal idade , c o n s i d e r a n d o a sua 
c o n d i ç ã o t ís ica e p s i c o l ó g i c a 



4. A adopção da presente Polít ica para a Pessoa Idosa e 
Estratégia da sua Implementação permitirá, assim, assegurar a 
conjugação de esfórços de todos os actores sociais* com vista 
a inverter a presente situação e fazer c o m que a pessoa idosa, 
readquira e consol ide a dignidade que merece na sociedade 
moçambicana. 

CAPÍTULO 1 

Política para a Pessoa Idosa 

1. Para efeitos da presente Política, entende-se por. 

1.1. Política para a Pessoa Idosa e Estratégia da sua 
Implementação, o conjunto de princípios, object ivos e 
estratégias orientadorás das acções a empreender pelos 
diversos organismos públicos, entidades privadas, comu-
nidades, famílias e pela sociedade civil em geral, na busca 
de so luções para os problemas que afectam as pessoas 
idosas, contribuindo para que estas readquiram e consoli-
dem a dignidade que merecem na sòciédade. 

1.2. Pessoa Idosa, ao indivíduo maior de 55 anos de 
idade, sendo do sexo feminino, e maior de 60 anos de 
idade, sendo do sexo masculino. 

1.3. Envelhecimento activo, ao processo de optimização 
de oportunidades para o bem-estar f ís ico, social e mental 
no decurso da vida, de modo a aumentar a esperança de 
vida saudável, a produtividade e a qualidade de vida na 
terceira idade. 

1.4. Acção Social, à intervenção organizada e integrada 
visando garantir a assistência social e outro tipo de apoio 
social a indivíduos, grupos sociais e famílias em situação 
de pobreza absoluta, de modo a melhorar as suas condições 
de vida e se tornarem aptos para participar no desenvol-
vimento do País, no pleno gozo dos seus direitos sociais. 

1.5. Participação, ao envolv imento activo das pessoas 
idosas na tomada de dec i sões sobre as suas necessida-
des e a sua contribuição no processo do desenvolvimento 
do País. 

1.6. Vulnerabilidade, ao grau em que uma pessoa pode 
ser afectada pelo impacto de uma determinada calamidade 
ou outro evento nocivo e em situação de imprevisibilidade. 

1.7. Prevenção, às medidas multisectoriais que visam 
proteger a pessoa idosa e reduzir ou mitigar qualquer 
efeito de um desastre. 

1.8. Mecanismos tradicionais de segurança social, às 
estratégias adoptadas pelas comunidades visando enfien-
tar os problemas relacionados com a alteração do ambiente 
em que se encontram. 

2. O objectivo geral da Política para a Pessoa Idosa consiste 
e m promover e defender a concretização dos direitos das pes-
soas idosas consagradas no ordenamento jurídico nacional e 
nas normas do Direito Internacional de que a República de 
Moçambique é parte 

3. Os objectivos específ icos da Política para a Pessoa Idosa 
são os seguintes: 

3.1. Realçar o papel das pessoas idosas no seio da fa-
mília e da sociedade, c o m o contribuintes act ivos para 
o bem-estar e como activos participantes e beneficiários 
do desenvolvimento do País, 

3 .2. Garantir a coordenação e articulação da intei-
venção das entidades públicas e privadas bem como da 
sociedade em geral no atendimento às pessoas idosas. 

3.3. Enfatizar a abordagem intergeneracional 

3.4. Enfatizar a necess idade de melhorar as condi-
ções de acesso das pessoas idosas à assistência médica e 
medicamentosa. 

3.5. Estabelecer os padrões mínimos de atendimento 
às pessoas idosas. 

3 .6 . Promover a harmonização e d e f i n i ç ã o de um 
quadro jurídico consentâneo com a realidade actual da 
população, tendo em conta as pessoas idosas. 

4. A Polít ica para a Pessoa Idosa guia-se pelos seguintes 
princípios. 

4.1 .Responsabilidade directa: Implica que o atendi-
mento às pessoas idosas deve ser assegurado directamente 
pelas famílias respectivas, proporcionando-lhes alimentos, 
vestuário, habitação e protecção 

4 .2 . Independência: A s pessoas idosas d e v e m ter a 
oportunidade de decidir por si próprias sobre as suas 
vidas, viver em casa das suas próprias famílias, em ambiente 
seguro e saudável, bem como ter, tanto quanto possível , 
a oportunidade de produzir e gerar os seus próprios rendi-
mentos, com a necessária autonomia. 

4.3. Cuidados: As pessoas idosas devem ter a opor-
tunidade de beneficiar da assistência familiar e comunitária; 
de acesso aos cuidados de saúde, à assistência jurídica e 
aos serviços sociais existentes; devem ter a oportunidade 
de acesso aos recursos que lhes satisfaçam as necessi-
dades básicas, com realce para os alimentos, água potável, 
roupa e habitação 

4.4. Satisfação pessoal: As "pessoas idosas devem apro-
veitar as oportunidades de desenvolver as suas capaci-
dades nos domínios da educação, cultura e recreação 

4.5. Dignidade: As pessoas idosas devem ter a oportu-
nidade de viver em dignidade e segurança e de serem livres 
de quaisquer formas de exploração, abuso ou negligência. 

4.6. Coordenação O Estado é responsável pela defini-
ção de prioridades, promoção, organização e coordenação 
na execução de programas tendentes a assegurar a satis-
fação dos direitos das pessoas idosas 

4.7. Complementaridade: Traduz-se na articulação mul-
tidisciplinar-entre os diferentes organismos do Estado e 
entidades privadas, individuais ou colectivas, na realização 
de programas conducentès a viabilizar a implementação 
da presente Política 

4.8 Não-institucionalização: Implica que a pessoa idosa 
deve ser integrada na família e na comunidade, sendo o 
atendimento a nível institucional reves tn um carácter 
transitório e excepcional. 

4.9. Solidariedade e participação comunitária Im-
plicam o envolvimento da comunidade na planificação, 
implementação e avaliação de acções e programas tenden-
tes a melhorar as condições de vida das pessoas idosas. 

4.10. Integração: Impõe a inclusão e a plena participa-
ção das pessoas idosas na vida política, social, económica, 
ao lado dos demais cidadãos, em quaisquer planos ou 
programas realizados no âmbito governamental e não-
-governamental. 

4.11. Igualdade de oportunidades: As pessoas idosas 
devem ter oportunidades de acesso a actividades ocupa-
cionais e aos benefíc ios sociais, tars c o m o a habitação, 
o transporte, a saúde, a educação, a informação e a assis-
tência social. 

4 .12 Consulta e participação- Traduz-se em as pessoas 
idosas, enquadradas nas suas organizações, desempenha-
rem um papel activo no estabelecimento de políticas e 
programas que lhes digam respeito. 



4 .13 . Individualização: Impõe que, no trabalho com as 
p e s s o a s idosas , haja uma v i são realista das potencial i -
dades e l imi tações que es tas apresentam, por forma a 
m o d i f i c a r as representações erróneas e es tereot ipadas 
e m torno da pessoa idosa. 

CAPÍTULO II 

Estratégia da sua implementação 

A concret ização da Política para a Pessoa Idosa obedece às 
seguintes estratégias: 

1 Prosseguir os e s forços tendentes a erradicar a po-
breza absoluta, v isando assegurar que o s benef íc ios de-
correntes do desenvolv imento do País tenham ref lexo na 
melhoria das condições de vida das pessoas idosas. 

2 . Responsabil izar a família e envolver a comunidade, 
as ins t i tu ições re l ig iosas , as a s s o c i a ç õ e s , organ izações 
não-governamentais e a sociedade e m geral na busca de 
so luções para os problemas que afectam as pessoas idosas. 

3. Incrementar a organização das p e s s o a s idosas e m 
moldes associativos, de m o d o a assegurar o seu envolv i -
mento act ivo na defesa dos seus direitos e na def inição das 
pr ior idades e act iv idades que v i s e m melhorar as suas 
c o n d i ç õ e s de vida. 

4 . Promover a coordenação e articulação intersectorial 
na planif icação e execução de programas de atendimento 
às pessoas idosas. 

5. Incrementar a concepção e implementação de pro-
gramas sustentáveis e orientados para a famíl ia e comuni-
dades, bem c o m o promover e apoiar o uso de tecnologias 
s imples e apropriadas na concret ização desses programas. 

6. Informar e educar as populações sobre o papel e a 
importância das pessoas idosas, c o m o agentes d o desen-
vo lv imento social 

7 Realizar acções de capacitação institucional a todos 
os n íve i s sobre a questão do enve lhec imento . 

8. N o domín io da preperação para a reforma: 

8.1 Sens ibi l izar e consc ienc ia l i zar o s trabalhadores 
sobre a neces s idade de pouparem o s seus rendimentos 
actuais e para que o r g a n i z e m m e c a n i s m o s de s eguros 
de saúde, de segurança social e da educação da criança. 

8 .2 Promover a adopção de medidas que assegurem 
o estabelec imento da pensão mínima de reforma. 

8.3. Promover e coordenar a criação de oportunidades 
de auto-emprego e de autodesenvolv imento das pessoas 
e m vias de reforma 

8 4. Estimular a criação e manutenção de programas 
para a aposentação nos sectores públ ico e privado, c o m 
incidência a partir da data de admissão. 

8.5 Promover a concepção e implementação de pro-
gramas de integração social dos trabalhadores emigrantes, 
v isando prover as suas necess idades básicas, tais c o m o a 
habitação, bem c o m o promover programas de formação 
profissional para o auto-emprego. 

9 N o â m b i t o da s aúde e nut r ição 

9 1 Promover a redução da prevalência de factores de 
risco associados às doenças que afectam particularmente 
as pessoas idosas 

9 2 Promover a formação de prof i ss ionais nas áreas 
de geriatria e gerontologia bem c o m o incluir conteúdos 
sobre estas matérias nos currículos de formação e m Saúde. 

9 .3 . P r o m o v e r a adopção de m e d i d a s para que seja 
dada atenção de saúde individualizada às pessoas idosas, 
inc luindo consultas destinadas e spec ia lmente a esta ca-
mada da população vulnerável. 

9 .4 . Prosseguir na promoção da saúde, da prevenção da 
doença e da provisão dos cuidados de saúde e f i cazes , pres-
tando particular atenção às pessoas idosas. 

9 .5 . Promover a prevenção e redução d o p e s o da defi-
c i ê n c i a f í s i c a p r o l o n g a d a , e s p e c i a l m e n t e e m p e s s o a s 
idosas. 

9 .6 . Promover a valorização do conhec imento das pes-
soas idosas na área da medicina tradicional, envo lvendo-a 
e m pesquisas a serem realizadas neste domínio . 

9 .7 . Apoiar as pessoas idosas que tenham a seu cargo 
órfãos de pais vít imas do S I D A , no aces so gratuito a todos 
os serviços de saúde e serviços afins. 

9 .8 . Educar as pessoas idosas sobre o s seus direitos na 
área da saúde, b e m c o m o sobre c o m o lidar c o m as doenças 
crónicas e c o m o s demais problemas graves de saúde. 

9 . 9 . A s s e g u r a r a i m p l e m e n t a ç ã o da l e g i s l a ç ã o q u e 
protege as pessoas idosas no domín io da saúde e garantir 
a i senção d o pagamento de quaisquer taxas ao nível das 
unidades sanitárias. 

9 . 1 0 . Rea l izar pesqu i sas v i sando a c o m p r e e n s ã o da 
natureza e da extensão do impacto d o H I V / S I D A e outras 
ep idemias n o se io das pessoas idosas. 

9 . 1 1 . D e s e n v o l v e r pol í t icas relativas à prevenção e 
c o m b a t e a o H I V / S I D A e outras ep idemias , e n v o l v e n d o 
as pessoas idosas, especialmente na assistência aos doentes. 

9 . 1 2 . E n v o l v e r as p e s s o a s idosas nos programas de 
e d u c a ç ã o e sens ib i l i zação sobre o H I V / S I D A e outras 
epidemias . 

10. Relat ivamente à protecção das pessoas idosas: 

10.1. Adoptar medidas no sentido de as pessoas idosas 
e m prisões, particularmente as mulheres idosas, tenham um 
tratamento consoante a sua condição f ís ica e ps icológica . 

10.2. Promover a adopção de leis e de outras medidas 
q u e v i s e m impedir e reprimir a v i o l ê n c i a e de outros 
tratamentos desumanos aos membros da famíl ia , princi-
palmente às pessoas idosas. 

10.3. Sensibil izar os agentes e responsáveis dos órgãos 
da administração da justiça, no sentido da inclusão no registo 
estatíst ico de casos de abuso às pessoas idosas. 

10.4. Sensibil izar os c idadãos no sentido d o respeito às 
pessoas idosas e da censura e denúncia aos órgãos c o m -
petentes dos casos de abuso a esta camada da população 
vulnerável . 

10.5. Promover e desenvolver a independência da pes-
soa idosa, providenciando a sua protecção, particularmente 
q u a n d o da ocorrênc ia de ep idemias , che ias , s eca e de 
demais calamidades. 

11. N o que diz respeito à educação e formação 

11.1. Incluir nos curricula escolares, a todos os níveis , 
i n c l u i n d o no e n s i n o superior, c o n h e c i m e n t o s sobre o 
enve lhec imento activo 

11.2 Incluir nos programas de ens ino conteúdos que 
proporcionem aos alunos o conhec imento da contribuição 
posit iva dada pelas pessoas idosas no sero da soc iedade 

11.3. P r o m o v e r a integração de p e s s o a s idosas e m 
act ividades de alfabetização de adultos 



11.4. Criar espaços nos curricula escolares destinados 
ao contacto entre os alunos e as pessoas idosas, com vista 
a que es tes transmitam as suas e x p e r i ê n c i a s às novas 
gerações. 

11.5. Promover a realização de accões de formação de 
pessoas idosas em matérias l igadas às tecnologias s imples 
apl icáveis às suas actividades produtivas. 

12. N o âmbito da acção social: 

12.1. Promover a e fec t iva inc lusão e integração das 
pessoas idosas na família e na comunidade. 

12.2. Capacitar o s trabalhadores da acção social , da 
saúde, da justiça e outros cuja acção esteja relacionada 
c o m as questões da terceira idade, sobre matérias do enve-
lhecimento activo e pessoas idosas, suas necess idades e 
contribuições. 

12.3. Identificar as barreiras que impedem o acesso das 
pessoas idosas a iguais oportunidades na sociedade, pro-
pondo medidas que v i sem a sua el iminação. 

12.4. Promover actividades de informação e educação 
pública, nomeadamente através da divulgação de leis, con-
v e n ç õ e s e tratados internacionais referentes às pessoas 
idosas. 

12.5. Promover a inclusão da questão da pessoa idosa 
e m todos o s programas de acção, numa abordagem inter-
sectorial. 

12.6. Buscar canais e m e c a n i s m o s de apoio não-insti-
tucionalizados para as pessoas idosas desamparadas. 

12.7. Proceder a estudos e pesquisas sobre os efe i tos 
da global ização e do H I V / S I D A na terceira idade. 

12.8. Assegurar o envo lv imento de pessoas idosas nos 
programas de prevenção e combate ao HIV/SIDA, de modo 
a facilitar a prestação de assistência aos órfãos sob a sua 
guarda. 

12.9. Garantir que os programas de assistência e apoio 
levados a cabo pelas instituições d o Estado tenham impacto 
nos grupos a lvo a que se destinam, incluindo no se io das 
pessoas idosas. 

12.10. Promover a criação, conso l idação e o desenvol-
v imento de assoc iações destinadas à promoção e defesa 
dos direitos e interesses das pessoas idosas. 

12.11. Promover a criação e o desenvo lv imento de "cen-
tro-de-dia" nas comunidades e bairros bem c o m o garantii 
que os centros de apoio à ve lh ice estatais e particulares 
sejam lugares onde as pessoas idosas são tratadas c o m a 
devida dignidade. 

12.12. Promover o d iá logo periódico c o m as organiza-
ç õ e s que trabalham c o m e para as pessoas idosas, visando 
o m e l h o r c o n h e c i m e n t o da sua e s s ê n c i a , in serção na 
comunidade, suas necess idades e capacidades. 

13 N o c a m p o da segurança e c o n ó m i c a : 

13.1. Assegurar que a Lei de Terras seja implementada 
considerando a necess idade de acautelar os direitos adqui-
ridos pelos camponeses idosos. 

13.2. Promovei a adopção de medidas que assegurem 
que os camponeses idosos sejam contemplados na distri-
buição de insumos e instrumentos agrícolas. 

13.3. Pomover o acesso das pessoas idosas às facilida-
des a serem concedidas aos camponeses , nomeadamente 
sobre a aquis ição de c o n h e c i m e n t o s quanto às formas 
mais e f icazes de armazenamento e conser vação de cereais 
e outros produtos agrícolas 

13.4. Envolver as pessoas idosas em pesquisas sobre 
q u e s t õ e s agro-pecuárias e sobre a comerc ia l i zação dos 
seus produtos. 

13.5. Promover a constituição de assoc iações ou coope-
rativas de produtores agr íco las e d o s d e m a i s sec tores 
produt ivos c o m vista ao for ta l ec imento das suas acti-
v idades e promover a part ic ipação das p e s s o a s idosas 
nesse processo. 

13 .6 . A d o p t a r m e d i d a s v i s a n d o a s s e g u r a r q u e o s 
reformados e outras pessoas idosas recebam as suas pensões 
atempadamente. 

13.7. Promover que as pessoas idosas tenham acesso 
ao crédito e participem em actividades de auto-sustento 
o u de g e r a ç ã o de r e n d i m e n t o s , de a c o r d o c o m a sua 
condição. 

13.8. Adoptar medidas de m o d o a que o s emprega 
dores canal izem pontual e integralmente as contribuições 
dos trabalhadores às inst i tuições c o m p e t e n t e s da segu-
rança social . 

14. N o capítulo da habitação: 

14.1. Consciencralar a comunidade no sentido de assu-
mir o princípio de que a pessoa idosa deve manter a sua 
residência na família. 

14.2. Promover a construção de casas de habitação 
sociais e priorizar a sua aquisição por pessoas idosas que 
v ivem isoladas, mediante créditos bonif icados . 

14.3. Encorajar a part ic ipação d o sector privado na 
construção de casas e c o n ó m i c a s paia as pessoas idosas 
v ivendo sozinhas 

14.4. Encorajar as autarquias e as organizações da so-
c iedade civil no sentido de concederem o seu apoio na 
manutenção gratuita de casas das p e s s o a s idosas , con-
t emplando pait icularmente aque las que tem à sua les -
ponsabil idade crianças órfãs de pais vít imas do SIDA. 

15. N o que toca aos transportes: 

15.1. Promover acções conducentes a que as medidas 
v igentes de redução de tarifas em benef íc io das pessoas 
idosas sejam e fec t ivamente implementadas , a todos os 
níveis. 

15.2. Realizar acções de sensibi l ização de m o d o a que 
nos transpoites c o l e c t i v o s , púb l i cos e pr ivados , sejam 
reservados lugares para pessoas idosas. 

16. N o s âmbitos da cultura e do desporto: 

16.1. Promover a participação de pessoas idosas em 
todas as manisfestações culturais, c o m o forma de asse-
gurar a transmissão do seu saber, experiência e tradições 
às novas gerações. 

16.2. Promovei a participação das pessoas idosas em 
actividades despoit ivas e de manutenção física. 

CAPÍTULO III 

Coordenação e operacionalização 

1. Cada órgão central do aparelho de Es tado adoptará as 
medidas necessárias à elaboração e e x e c u ç ã o de programas e 
planos de acção decorrentes dos princípios, object ivos e estia-
tégias constantes desta Política 

2. A elaboração de programas e planos de intervenção devei a 
contemplar a c ç õ e s de curto, médio e l o n g o prazos, tascadas 
segundo a ordem de prioridades estabelecida. 



3. O Min i s t ér io da Mulher e C o o r d e n a ç ã o da A c ç ã o Soc ia l 
e o ó r g ã o r e s p o n s á v e l p e l a c o o r d e n a ç ã o da o r g a n i z a ç ã o e 

r e a l i z a ç ã o d o s p r o g r a m a s e por garantir a ar t icu lação d e v i d a 
entre t o d o s o s i n t e r v e n i e n t e s na i m p l e m e n t a ç ã o da p r e s e n t e 

Pol í t ica para a P e s s o a Idosa. 

4. A s o r g a n i z a ç õ e s n à o - g o v e r n a m e n t a i s , as c o n f i s s õ e s reli-
g i o s a s . a s a s s o c i a ç õ e s e d e m a i s s e c t o r e s da s o c i e d a d e c i v i l 
a s s u m e m um papel crucial na d i v u l g a ç ã o e i m p l e m e n t a ç ã o da 
presente Pol í t ica a o nível d a s c o m u n i d a d e s o n d e actuam. 

5. O s ó r g ã o s de c o m u n i c a ç ã o soc ia l d e s e m p e n h a i m um papel 
fundamenta l na e d u c a ç ã o p ú b l i c a e i n f o r m a ç ã o sobre o c o n -
teúdo e as f o r m a s d e i m p l e m e n t a ç ã o da presente Pol í t ica para 
a P e s s o a Idosa. 

CONSELHO NACIONAL DA FUNÇÃO PÚBLICA 

Resolução n.° 12/2002 
d e 21 d e A g o s t o 

S e n d o n e c e s s á r i o de f in ir as f u n ç õ e s e a estrutura d a s 
D i r e c ç õ e s P r o v i n c i a i s d e Indústria e C o m é r c i o , s o b propos ta 
d o Min i s t ro da Indústria e C o m é r c i o , a o abr igo d o d i s p o s t o na 
a l ínea c ) d o n.o 1 d o art igo 3 d o R e g u l a m e n t o a p r o v a d o p e l o 
D e c r e t o n.o 5 / 2 0 0 0 . de 2 8 de M a r ç o , o C o n s e l h o N a c i o n a l da 
F u n ç ã o Públ i ca determina: 

Ú n i c o . E a p r o v a d o o Es ta tuto -Tipo da D i r e c ç ã o Provinc ia l 
da Indústria e C o m é r c i o . em a n e x o à presente R e s o l u ç ã o e q u e 
de la faz parte integrante. 

O Pres idente . José António da Conceição Chuehava (Min i s t ro 
da A d m i n i s t r a ç ã o Estatal . ) 

Estatuto-Tipo da Direcção Provincial 
da Indústria e Comércio 

C A P Í T U L O 1 

Princípios gerais 

A R T I G O I 

( N a t u r e z a ) 

A D i r e c ç ã o Prov inc ia l da Indústria e C o m é r c i o , é o ó r g ã o 
loca l para a d i r e c ç ã o , p l a n i f i c a ç ã o e c o o r d e n a ç ã o d a s áreas 
d e f i n i d a s no D e c r e t o Pres idenc ia l n.o 1 5 / 2 0 0 0 , d e 19 d e S e t e m -
bro, q u e t e n h a m a p l i c a ç ã o a n íve l d a s p r o v í n c i a s d e a c o r d o 
c o m o d e s e n v o l v i m e n t o e c o n ó m i c o e soc ia l . 

A R T I G O 2 

( O b j e c t i v o s ) 

A D i r e c ç ã o Provinc ia l da Indústria e C o m é r c i o tem por o b j e c -
t ivo garantir a i m p l e m e n t a ç ã o d o s p l a n o s d e d e s e n v o l v i m e n t o 
d e f i n i d o s p e l o G o v e r n o para a área d e Indústria e C o m é r c i o a 
nível local . 

A R T I G O 3 

(Funções) 

S ã o f u n ç õ e s da D i r e c ç ã o Provincia l da Indústria e C o m é r c i o , 
assegurar a e x e c u ç ã o d a s a c t i v i d a d e s no â m b i t o d e i m p l e m e n -
tação das po l í t i cas e es tratég ias industrial e comerc ia l e outras 
ac t iv idades c o n e x a s . 

A R I I G O 4 

( Á r e a s d e a c t i v i d a d e ) 

Para a rea l i zação d o s s e u s o b j e c t i v o s e f u n ç õ e s a D i r e c ç ã o 
Prov inc ia l da Indústria e C o m é r c i o , e s tá organ izada d e acordo 
c o m as s e g u i n t e s áreas d e ac t iv idade: 

a ) P r o d u ç ã o Industrial; 

b) C o m é r c i o . 

C A P Í T U L O I I 

Direcção, estrutura e funções 

A R T I G O 5 

( D i r e c ç ã o ) 

1. A D i r e c ç ã o Provinc ia l da Indústria e C o m é r c i o é dir ig ida 
por Direc tor Provincia l n o m e a d o p e l o Min i s t ro da Indústria e 
C o m é r c i o , o u v i d o o u s o b proposta d o G o v e r n a d o r da Provínc ia . 

2. E m p r o v í n c i a s o n d e o v o l u m e d a s a c t i v i d a d e s da indús-
tria, c o m é r c i o e pres tação d e s e r v i ç o s o j u s t i f i c a r e m , o Director 
P r o v i n c i a l da Indústr ia e C o m é r c i o p o d e r á s e r c o a d j u v a d o 
por u m Direc tor Provinc ia l A d j u n t o a n o m e a r n o s t e r m o s d o 
n ú m e r o anterior. 

3. N o e x e r c í c i o das suas f u n ç õ e s o D i r e c t o r Prov inc ia l da 
Indústria e C o m é r c i o subord ina - se a o M i n i s t r o da Indústria e 
C o m é r c i o e a o G o v e r n a d o r da Prov ínc ia . 

A R T I G o 6 

( C o m p e t ê n c i a s d o D i r e c t o r P r o v i n c i a l ) 

C o m p e t e ao Director Provinc ia l : 

a ) Dirigir a e x e c u ç ã o da pol í t ica d o G o v e r n o para áreas da 
Indústria e C o m é r c i o ; 

b) Participar na e l a b o r a ç ã o d e po l í t i cas G o v e r n a m e n t a i s 
da Indústria e C o m é r c i o e a s segurar a sua e x e c u ç ã o . 

c ) S u b m e t e r à a p r o v a ç ã o super ior , p r o p o s t a s d e p l a n o s 
anua i s o u plurianuais dc a c t i v i d a d e , b e m c o m o o s 
r e s p e c t i v o s relatórios d e e x e c u ç ã o : 

d) Garantir a g e s t ã o e admin i s t ração d o s recursos huma-
nos , materiais e f i n a n c e i r o s da D i r e c ç ã o Provinc ia l : 

e ) Ze lar p e l o c u m p r i m e n t o d a s le is . r e g u l a m e n t o s e ins-
t r u ç õ e s r e f e r e n t e s a o r g a n i z a ç ã o c f u n c i o n a m e n t o 
das áreas d e ac t iv idade da indústria e c o m é r c i o . 

A R T I G O 7 

( E s t r u t u r a ) 

1. A D i r e c ç ã o P r o v i n c i a l da Indústr ia e C o m é r c i o t em o s 
s e g u i n t e s órgãos : 

a ) D e p a r t a m e n t o da Indústria; 

b) D e p a r t a m e n t o d o C o m é r c i o ; 

c) I n s p e c ç ã o Prov inc ia l ; 

d) R e p a r t i ç ã o d o s R e c u r s o s H u m a n o s ; 

e) R e p a r t i ç ã o d e E s t u d o s e A n á l i s e E c o n ó m i c a ; 

f ) R e p a r t i ç ã o d e A d m i n i s t r a ç ã o e F i n a n ç a s 

2 . N o s distr i tos o n d e as n e c e s s i d a d e s e c o n d i ç õ e s o jus t i f i -
c a r e m . f u n c i o n a r ã o as D i r e c ç õ e s Distr i ta is o u S e r v i ç o s Distr i -
tais d e Indústria e C o m é r c i o , o u v i d o o C o n s e l h o N a c i o n a l da 
F u n ç ã o Públ i ca . 

A R T I G O 8 

(Departamento de Indústria) 

S ã o f u n ç õ e s d o D e p a r t a m e n t o d e Indústria: 

a ) Dir ig ir , organizar , instruir e registar o s p r o c e s s o s d c 
l i c e n c i a m e n t o d o s e s t a b e l e c i m e n t o s industr ia is de 
c o m p e t ê n c i a provinc ia l : 



b) Emitir pareceres e proceder a instrução dos processos 
de l icenciamento sobre estabelec imentos industriais 
de âmbito central; 

c) Promover a vistoria das instalações industriais antes 
do início da laboração; 

d) Proceder a inspecção e f iscal ização técnica das condi-
ç õ e s de laboração das unidades industriais; 

é) Proceder a c las s i f i cação dos es tabelec imentos indus-
triais de acordo c o m a legis lação em vigor; 

f ) Organizar e manter actualizado o cadastro industrial 
de acordo com as polít icas do sector; 

g) Garantir a organização e o encaminhamento aos ser-
v i ços centrais c o m p e t e n t e s de dados actual izados 
sobre registo e cadastro de unidades industriais sob 
tutela de outros organismos públicos; 

h) Recolher, organizar e tratar dados estatísticos sobre índi-
ces de produção e desenvo lv imento industrial local; 

/) Inventariar o património industrial; 
j ) Real izar outras tarefas d o seu âmbito inseridas no 

Plano do Governo Provincial . 

ARTIGO 9 

( D e p a r t a m e n t o d o C o m é r c i o ) São funções do Departamento do Comércio: 

a) Implementar a nível da Província a política e estratégia 
comercial , em particular a comercial ização agrícola 
e o abastecimento às populações; 

b) Coordenar, programar e monitorar a comercialização 
agncola; 

c) Assegurar a l igação entre a produção, comercial ização 
e o abastecimento e m bens de consumo; 

d) Realizar estudos sobre o comérc io e outras activida-
des conexas; 

e) Assegurar a recolha e d i sseminação da informação sobre 

mercados e preços; 

f) Orientar, organizar e desenvolver o l icenciamento da 

rede comercial e de prestação de serviços; 

g) Organizar e manter actualizado o inventário e cadastro 
da rede comercia) e de prestação de serviços; 

h) Monitorar a realização dos programas locais de expor-
tação, e de importação; 

i) Realizar outras actividades do seu âmbito inseridas no 
Plano do Governo Provincial . 

ARTIGO 10 

( I n s p e c ç ã o Prov inc ia l ) 

São funções de Inspecção Provincial: 

a) Conceber m é t o d o s que contribuam para a educação 
e prevenção de infracções dos agentes económicos 
no exercíc io das suas funções; 

b) Proceder a inspecção da indústria, comércio e serviços 
da Província; 

c) Elaborar, propor e aplicar as normas e métodos atinen-
tes à realização de inspecção e f iscal ização da rede 
industrial, comercial e de prestação de serviços; 

d) Controlar o cumprimento dos diplomas legais vigentes. 
no âmbito da sua esfera de actividade; 

e) Compilar e manter actualizada a legis lação nacional 
e estrangena e outros documentos que impliquem 
direitos ou obr igações re lacionadas com a activi-
dade do sistema da indústria e comercio; 

f ) Propor medidas a tomar sobre qualquer infracção de-
tectada durante a inspecção e f i scal ização; 

g) Investigar as denúncias ou queixas apresentadas pelos 
operadores e público em geral; 

h) Planificar e executar programas de inspecção e audi-
toria interna; 

/) Realizar outras act ividades do seu âmbito, inseridas 
no Plano do Governo Provincial . 

ART I G O 11 

(Repar t i ção de R e c u r s o s H u m a n o s ) S ã o funções da Repartição de Recursos Humanos: 

a) Coordenar e controlar a gestão e administração dos Re-
cursos Humanos da Direcção Provincial da Indústria 
e Comércio , de acordo c o m as normas, programas 
e planos superiormente def inidos: 

b) Executar todo o serviço respeitante ao pessoal e manter 
actualizado o seu cadastro; 

c) Garantir o fornecimento periódico de informações so-
bre o pessoal ao Ministério da Indústria e Comércio; 

d) Assegurar a execução dos actos administrativos rela-
tivos à situação jurídico laboral do pessoal sob gestão 
local; 

e) Incentivar a formação, capacitação, treinamento e ava-
liação do desempenho do pessoal; 

f ) Propor planos de formação, d o pessoal da Direcção 
Provincial da Indústria e C o m é r c i o e garantir a sua 
execução; 

g) Emitir pareceres sobre os pedidos individuais dos fun-
c ionários referentes a c o n t i n u a ç ã o de e s tudos ou 
frequência de cursos; 

h) Preparar e emitir pareceres sobre os contratos de traba-
lho para técnicos estrangeiros a prestarem serviços 
nas empresas industriais e c o m e r c i a i s de âmbito 
local; 

i) Organizar e propor a realização de concursos de pro-
moção e ingresso; 

j ) Elaborar a proposta do quadro de pessoal da Direcção 
Provincial da Indústria e C o m é r c i o e submeter à 
aprovação superior; 

k) Realizar outras actividades do seu âmbito inseridas no 
Plano do Governo Provincial . 

Artigo 12 
(Repar t i ção de E s t u d o s e A n á l i s e E c o n ó m i c a ) 

São funções da Repartição de Estudos e Anál i se Económica: 

a) Elaborar projectos dos planos e programas territoriais, 
anuais, trienais e quinquenais e remetê- los ao Minis-
tério da Indústria e Comércio e ao Governo Provincial; 

b) Preparar e elaborar relatórios de balanço dos planos e 
programas territoriais anuais, semestrais e trimes-
trais e remetê- los às ent idades referidas na alínea 
anterior; 

c) Acompanhar a i m p l e m e n t a ç ã o dos planos e progra-
mas territoriais, anuais, semestrais e trimestrais com 
vista a obtenção da ' informação do grau de cum-
primento; 

d) Colaborar com as instituições competentes no estudo 
e elaboração de projectos de plano de expansão e 
organização das actividades da Indústria e Comércio . 



e) Receber , analisar e s istematizar o s e l ementos necessá -
rios para a produção do bo le t im informativo; 

f ) R e c o l h e r , c o m p i l a r e s i s temat izar a i n f o r m a ç ã o da 
produção industrial e comercia l ; 

g) Real izar outras act iv idades d o seu âmbito inseridas n o 
P lano d o G o v e r n o Provincial . 

A R T I G O 13 

( R e p a r t i ç ã o d e A d m i n i s t r a ç ã o e F i n a n ç a s ) 

S ã o f u n ç õ e s da Repart ição de Administração e Finanças: 

a ) Tratar assuntos respeitantes ao expediente e ao arquivo 
geral; 

b) Organizar, executar e controlar os orçamentos de fun-
c i o n a m e n t o e d e i n v e s t i m e n t o , c o n t a b i l i z a n d o as 
suas o p e r a ç õ e s de acordo c o m as normas de e x e -
c u ç ã o orçamental ; 

c) Organizar e elaborar a informação s istematizada sobre 
a e x e c u ç ã o f i n a n c e i r a d o s p r o j e c t o s d o i n v e s t i -
mento públ ico; 

d) Elaborar e propor p lanos de recepção de equ ipamentos 
e zelar pe lo uso racional do património; 

e) Zelar pela ap l i cação de regulamentos sobre a ut i l ização 
dos bens d o Estado a fec tos à Direcção Provincial da 
Indústria e C o m é r c i o ; 

f ) Cobrar receitas das multas, l icenças e de prestação de 
serv iços nos termos e s tabe lec idos na ler, 

g) Garantir a manutenção e ges tão de materiais e expediente 
e outro que permite o func ionamento da Direcção; 

h) R e a l i z a r outras tare fas d o s e u â m b i t o inser idas n o 
Plano d o G o v e r n o Provincial . 

C A P Í T U L O III 

Colectivos 

A R T I G O 1 4 

( T i p o s d e c o l e c t i v o s ) 

Para garantir a unidade de d irecção e interligação entre estru-
turas provinciais f u n c i o n a m na D i r e c ç ã o Provincial de Indústria 
e C o m é r c i o o s s egu in tes co l ec t ivos : 

a ) C o l e c t i v o de Direcção; 

b) C o n s e l h o Coordenador. 

A R T I G O 15 

( C o l e c t i v o d e D i r e c ç ã o ) 

1. O C o l e c t i v o de D i r e c ç ã o é dir igido pe lo Director Provin-
cial e tem c o m o f u n ç õ e s analisar e dar parecer sobre ques tões 
undamentais re lacionadas c o m as áreas de actividade, nomea-
lamente: 

a ) Estudar as d e c i s õ e s d o Minis tér io da Indústria e Comér-
c io , e d o G o v e r n o Provincial relativas às act ivida-
des da D i r e c ç ã o Provincial de Indústria e C o m é r c i o , 
v i sando a sua i m p l e m e n t a ç ã o planif icada; 

b) Anal isar e dar parecer sobre a preparação. e x e c u ç ã o 
e contro lo d o plano e orçamento da Direcção Pro-
vincial de Indústria e C o m é r c i o , bem c o m o sobre 
outros assuntos a ela submet idos ; 

c) Anal isar e pronunciar-se sobre o s programas de acti-
v idades e garantir o seu cumprimento; 

d) Assegurar e aperfe içoar a organ ização e m é t o d o s de 
trabalho de Direcção; 

e) Pronunciar-se sobre a s suntos re levantes sobre a pro-
posta dos Departamentos . 

2. O C o l e c t i v o de D i r e c ç ã o tem a seguinte c o m p o s i ç ã o : 

a ) Director Provincial ; 

b) Director Provincial Adjunto; 

c) Inspector C h e f e Provincia l ; 

d) C h e f e s de Departamentos ; 

e) C h e f e s de Repart ições Prov inc ia i s Autónomas . 

3. O C o l e c t i v o de D i r e c ç ã o r e ú n e - s e ordinar iamente uma 
v e z por m ê s e e x t r a o r d i n a r i a m e n t e , s e m p r e q u e o D i r e c t o r 
Provincial o c o n v o q u e . 

A R T I G O 1 6 

( C o n s e l h o C o o r d e n a d o r ) 

1. O C o n s e l h o C o o r d e n a d o r é u m c o l e c t i v o de consu l ta , 
d ir ig ido pe lo Director Provincial que tem por função analisar 
e r e c o m e n d a r sobre a c o o r d e n a ç ã o , p l a n i f i c a ç ã o , r ea l i zação 
e controlo da act iv idade da D i r e c ç ã o de Indústria e C o m é r c i o , 
e suas inst i tuições subordinadas. 

2. O C o n s e l h o Coordenador tem a segu inte c o m p o s i ç ã o : 

a) Director Provincial ; 

b) Director Provincial Adjunto; 

c ) Inspector C h e f e Provinc ia l ; 

d) C h e f e s de Departamentos; 

e) C h e f e s de Repart ições Provinc ia i s Autónomas ; 

f ) Representantes das D i r e c ç õ e s Distritais da Indústria 
e C omérc io . 

3. O Direc tor P r o v i n c i a l poderá c o n v i d a r outros quadros 
para part ic iparem n o s c o l e c t i v o s e m f u n ç ã o d o s a s s u n t o s a 
tratar. 

4. O C o n s e l h o C o o r d e n a d o r reúne- se ordinariamente uma 
v e z por ano. 

A R T I G O 1 7 

( O u t r o s c o l e c t i v o s ) 

N o s d e m a i s n íve i s de d irecção e c h e f i a func ionam c o l e c t i v o s 
de d irecção const i tu ídos pe lo dir igente respect ivo e seus subor-
d inados directos. 

C A P Í T U L O I V 

Disposição final 

A R T I G O 18 

( R e g u l a m e n t o I n t e r n o ) 

C o m p e t e ao Ministro da Indústria e C o m é r c i o , aprovar por 
d e s p a c h o o R e g u l a m e n t o Interno da D i r e c ç ã o Provinc ia l da 
Indústria e C o m é r c i o , no prazo de noventa dias, após a publi-
c a ç ã o d o presente Estatuto. 




